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                                               PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABORAÍ

    ESTADO DO RIO DE JANEIRO

           SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de gêneros alimentícios para compor cestas básicas, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, causadas pela eventual necessidade de doação à famílias em situação de calamidade pública e de emergências, conforme condições, quantidades, exigências e    estimativas abaixo especificadas:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT

	1
	Saco - para cesta básica, 50x80cm, reforçado, polietileno transparente, suporte mínimo de 25kg.
	Unid.
	500

	2
	Achocolatado – em pó, solúvel e instantâneo, contendo cacau em pó, acondicionado em pacote aluminizado resistente, enriquecido com vitaminas e sais minerais, contendo a descrição das características do produto.
	Unid.
	500

	3
	Açúcar - refinado, acondicionado em embalagem de 1 kg com as características do produto. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto. Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega.
	Unid.
	1000

	4
	Arroz parboilizado - (tipo 1, grão longo e fino, com grãos inteiros, isento de sujidades e materiais estranhos, embalado em saco plástico de 5kg contendo a descrição das características do produto).
	Unid.
	1000

	5
	Biscoito - água e sal de 200g Biscoito crocante, inteiro, ingredientes básicos: farinha de trigo, gordura vegetal hidrogenada, água e sal. Validade mínima de 6 meses a contar da data de entrega. 
	Unid.
	500

	6
	Biscoito recheado - de boa qualidade, diversos sabores, inteiros, constando identificação do produto, inclusive classificação e a marca, nome e endereço do fabricante e a data da fabricação.                                                    
	Unid.
	500

	7
	Café – torrado e moído, de qualidade, com selo de pureza ABIC, embalado automaticamente, acondicionado em embalagem metalizada em embalagem de 500g, contendo a descrição das características do produto.
	Unid.
	500

	8
	Farinha de trigo - Especial com fermento, tipo 1, pacote de 1kg, em embalagem polietileno atóxico, resistente, termossoldado e/ou em filem de poliéster metalizado com polietileno, com prazo de validade, identificação, data de fabricação. 
	Unid.
	500

	9
	Farinha mandioca - tipo 1, crua, fina, branca, acondicionada em embalagem plástica impermeável, transparente, contendo 1kg. 
	Unid.
	500

	10
	Feijão preto – tipo 1, classe preto, de bom cozimento, não violado. Constituído de grãos inteiros e sadios, isento de material terroso, sujidades e mistura de outras variedades e espécies. Acondicionado em embalagem de 1kg, impermeável e transparente.
	Unid.
	1500

	11
	Fubá de milho - amarelo, moinho d’água, enriquecido com ferro e ácido fólico, embalado em pacote plástico de 1Kg, resistente transparente. No seu rótulo deve constar prazo de validade visível, lote, informação nutricional e sobre glúten.                                                                                             
	Unid.
	500

	12
	Leite de vaca em pó - integral, instantâneo, com vitamina A e D, acondicionado em pacote aluminizado, com 400g.
	Unid.
	500

	13
	Macarrão (espaguete) - massa preparada com sêmola, número 8 (oito), acondicionada em embalagem com 1kg.
	Unid.
	500

	14
	Molho de tomate – Especificação: Molho de tomate, tradicional, contendo 340gramas, com identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	Unid.
	500

	15
	Óleo soja - refinado, acondicionado em embalagem contendo 900ml.
	Unid.
	1000

	16
	Sal fino seco - iodado para cozinha. No seu rótulo conter prazo de validade/lote.
	Unid.
	500

	17
	Salsicha - com teores reduzidos de gorduras, calorias e sódio, lata 180g.
	Unid.
	1000

	18
	Sardinha – em conserva, em óleo comestível, lata com 125g, variação aceitável de 20%, conforme PMA Nº 63, de 13/11/2002, do Ministério da Agricultura.
	Unid.
	1000


1.2. O contrato terá vigência de 12 meses, contados a partir da data da assinatura. 

1.3. O critério de julgamento adotará o menor preço por item.
1.4. Os produtos deverão ter validade de, no mínimo, 03 (três) meses contados da data da entrega exceto para os itens como previsão específica na descrição dos itens.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A aquisição dos gêneros que poderão vir a ser ofertados pela Secretaria de Desenvolvimento Social se justifica devido a aproximação do verão, no qual são constantes as variações climáticas, cenário que pode representar o agravamento da situação de áreas com índices propícios a alagamentos e inundações no Município de Itaboraí.

2.2. Conforme os dados fornecidos pela Defesa Civil Municipal através, do PLACON  - Plano de Contingência de Proteção da Defesa Civil (julho de 2021), se faz necessário que a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social esteja preparada para o atendimento às possíveis vítimas de desastres naturais, em caráter temporário e emergencial, que representa um serviço de Proteção Social de Alta Complexidade, promovendo o mínimo social a fim de garantir a dignidade da pessoa humana.

2.3. Os transtornos provocados pelas intempéries podem vir a gerar a necessidade de auxílio em caráter emergencial a eventuais desabrigados, o que justifica a necessidade da aquisição, em caráter eventual.

2.4. Na forma do disposto no art. 2º da Lei Municipal 2.481 de 05 de julho de 2014, o benefício eventual destina-se às famílias e indivíduos residentes e domiciliados na Cidade de Itaboraí, com renda de um salário mínimo, ou renda per capita inferior a 1/2 (meio) salário mínimo e com impossibilidade de arcar por conta própria com o enfrentamento de contingências sociais, cuja ocorrência provoca riscos e fragiliza a manutenção do indivíduo, a unidade da família e a sobrevivência de seus membros.

2.5. Por sua vez a Lei Orgânica de Segurança Alimentar – LOSAN nº 11.346/2006, em consonância com a CF/88, solidifica a alimentação como direito fundamental por meio do art. 2: “Art. 2º - A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população.”
2.6.  Ao SUAS – Sistema Único de Assistência Social, compete definir e orientar sobre a execução dos Serviços Sócio assistenciais, assim como faz a Tipificação Nacional dos Serviços Sócio assistenciais, aprovada por meio da Resolução nº 109/2009 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), a qual institui o Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências no âmbito da Proteção Social Especial de Alta Complexidade, que visa atender famílias e indivíduos, que estejam em situação de vulnerabilidade social ou risco, em virtude de calamidade.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do art.1º da Lei n° 10.520 de 2002.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1. Os bens serão recebidos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, pelo responsável designado para o acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.2. O prazo de entrega dos bens será contado após a entrega da ordem de fornecimento.   

4.3. Os gêneros deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Itaboraí, localizado na rua Doutor Pereira dos Santos, 489/483, Centro – Itaboraí – RJ, CEP: 24800-041 de segunda-feira à sexta-feira (exceto em feriados nacionais e municipais) no horário de 8:00 às 17:00 horas.
4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, ou apresentarem avarias ou danos em suas embalagens que o tornem impróprios para o consumo, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
4.5. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, sobretudo daqueles prejuízos advindos de defeitos dos gêneros, ocultos ou não aparentes na época da entrega.

4.6. A nota fiscal apresentada pela empresa no momento da entrega deverá mencionar o número do processo.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE / ÓRGÃO GERENCIADOR
5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento do objeto;
5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos gêneros fornecidos para que sejam substituídos, reparados ou corrigidos;

5.1.4. acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, através do servidor especialmente designado;
5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos gêneros entregues, no prazo de até 30 dias após o protocolo do requerimento de pagamento junto à Administração Municipal.

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, por si ou seus propostos.

5.3. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social reserva-se ao direito de não receber os gêneros com atraso ou em desacordo com as especificações e condições constantes neste instrumento, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA / FORNECEDOR REGISTRADO

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1.  efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal.

6.1.2.  substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, os bens com defeitos ou fora das especificações;

6.1.3.  comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

6.2. Deve ainda se responsabilizar por todas as despesas de embalagem, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos; colher, no momento da entrega, no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e a matrícula do funcionário responsável pelo recebimento.
6.3. A CONTRATADA deverá comprovar por meio de declaração que possui local adequado para armazenamento dos itens presentes neste Termo de Referência.

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
7.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
8. DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do requerimento no protocolo da Administração Municipal, o qual deverá ser instruído com a nota fiscal, a cópia da nota de empenho e da ordem de fornecimento assinada pela fiscalização, além das certidões de regularidade fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária do Contratado/Fornecedor Registrado.

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a fiscalização manifestar seu atesto.
8.3. As notas deverão ser emitidas em favor da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, situado na Rua João Caetano, n° 94 – Centro – Itaboraí, CNPJ: 28.741.080/0001-55.
8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado/Fornecedor Registrado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante/Órgão Gerenciador.

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária em favor da Contratada.

8.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.7. O Contratado/Fornecedor Registrado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado/Fornecedor Registrado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante/Órgão Gerenciador, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I =
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%


365
9. DO REAJUSTE

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, o Contratado/Fornecedor Registrado que:

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato/ata de registro de preço;

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. Cometer fraude fiscal.
10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração poderá aplicar ao CONTRATADO/FORNECEDOR REGISTRADO as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante/órgão gerenciador;

10.2.2. Multa moratória de  0,2%(zero vírgula dois por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do pedido inadimplido, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; Multa moratória de 0,4%(zero vírgula quatro por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do pedido inadimplido, do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º(sexagésimo) dia de atraso. Multa moratória de 0,6% (zero vírgula seis por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do pedido inadimplido, do 61º(sexagésimo primeiro) dia em diante, até o limite máximo de 150 dias, sem prejuízo das demais penalidades;

10.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento)sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

10.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do sub item acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.
10.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

10.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1., 10.2.4., 10.2.5.,  poderão ser aplicadas ao CONTRATADO/FORNECEDOR REGISTRADO juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

10.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

10.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada/Fornecedora 
10.6. Registrada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº8.666de1993.

10.7. Caso a Contratante/Órgão Gerenciador determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.
11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
11.1. Os requisitos para a habilitação jurídica e qualificação econômico- financeira são os de praxe e estarão indicados no Edital.
11.2.  Para fins de demonstração de qualificação técnica, os licitantes deverão:
a) Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em que comprove que a licitante tenha fornecido materiais pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação e em quantidade mínima de 20% dos itens da proposta, nos mesmos termos do §4º, do Art. 30, da Lei nº. 8.666/93, devendo conter as quantidades, itens e periodicidade do fornecimento, assim como deverão estar datado(s), assinado(s) e carimbado(s) pelos responsáveis legais das pessoas jurídicas que os fornecerem.

b) Os atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público deverão ser emitidos em papel timbrado e com a indicação de cargo e matrícula do servidor signatário. 

c) Atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado deverão estar acompanhados de documento que comprovem a aptidão do signatário para responder pela empresa.
12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

14.1. As despesas decorrentes da contratação correrão a conta da seguinte dotação orçamentária – Orçamento 2021. 

	04.122.0012.2.266
	Programa de Trabalho

	3.3.90.30.32.99
	Natureza de Despesa


15.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 O presente Termo de Referência (TR) segue devidamente aprovado pela autoridade competente (ordenador de despesas), por meio de despacho motivado, nos temos da Resolução Conjunta CGM/PGM/SMGOV/SEMPLA de 12 de abril de 2021.

Itaboraí, 15 de junho de 2022.
Elaborado e Aprovado em 15 de junho de 2022
  Técnico de Planejamento                                                         Ordenador de Despesa
